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Sala das Sessões, 

Gabinete Vereador Adilson Amadeu 

PROJETO DE LEI N° 
	PL 

84/2017 

Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que  dispõe  sobre o acesso à 
informação, em relação ao estoque de 
medicamentos de distribuição gratuita do  Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As  informações relativas à disponibilidade, quantidade, tipo e indicação de 
medicamentos de  distribuição obrigatória gratuita pelo Executivo do  Município  de São Paulo 
serão disponibilizadas na rede internacional de computadores — Internet, com atualização 
em tempo real. 

Art. 2° As informações serão disponibilizadas de forma a permitir que o usuário busque por 
tipo de medicamento, composição, indicação de uso, quantidade em estoque e o centro de 
distribuição  onde se encontrem disponíveis. 

Parágrafo único. 0 resultado de pesquisa deverá apontar igualmente se o medicamento 
buscado encontra-se na validade para consumo. 

Art. 3° 0 Poder Público deverá disponibilizar as  informações, ainda que parcialmente, no 
prazo de 6 (seis) meses, contados da  publicação  da presente Lei, e de forma completa no 
prazo de 12 (doze) meses. 

Art. 4° A presente Lei  será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Em qualquer empresa, a gestão de estoques é um aspecto de grande importância para a 

administração, tanto pública como privada, em farmácias hospitalares ou comuns. 

No Brasil, o estoque de medicamentos é responsável por 5 a 20% do orçamento dos 

hospitais, e um bom gerenciamento desses recursos é imprescindível  para diminuir falhas, 

reduzir custos e garantir o armazenamento dos medicamentos necessários para os 

pacientes. 

No entanto, ainda que haja um controle de estoque de medicamentos no  Município  de São 

Paulo, este não é de conhecimento público, e, portanto, toda a  informação é utilizada 

unicamente para efeito de balanço e despesas. 

Esse fato milita em desfavor da população quando um municipe necessita de medicação 

que se encontra esgotada. 

0 acesso à  informação  pública é uma garantia constitucional, prevista no inc. XXXIII do art. 

50 , e regulamentada pela Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, cujo art. 3° prevê: 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental 
de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os  princípios básicos 
da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

1 - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

li - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;  

- utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da  administração pública. (grifamos) 

Hoje há um rol de medicamentos de fornecimento obrigatório  pela Administração Municipal, 

sem que o cidadão conheça sua aplicação e disponibilidade, e principalmente a 

disponibilidade nas farmácias públicas municipais, o que enseja viagens desnecessárias e 

uma grande perda de tempo para municipes e para os funcionários da Administração 

Públick 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A divulgação das informações  constantes da iniciativa parlamentar vem se harmonizar com 

o disposto nas normas citadas, assim como com os  princípios  de publicidade e participação 

popular na  administração pública, que muito tem a contribuir, ou ao menos se organizar para 

otimizar o serviço público. 

Pelos motivos acima apresentados esperarryq's contar com o voto favorável dos nobres 

pares para a aprovação do presente projeto dé lei. 
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Adelina Cicone 
Assistente radans entes 

Registro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Proc. N°

— 

 01-0084/2017 

Lívia Salorriao Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

     

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0084/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 	?, • 
informações, e dá outras providências; 

- Resolução n° 338/04, do Conselho Nacional de Saúde, que aprova a Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica; 

-Lei Municipal n° 13.709, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a divulgação, na 
página oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo na intemet, da relação de 
medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques, nos termos que 
especifica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa encontrou a Lei Municipal n° 13.709, de 07 de janeiro de 2004, 
que dispõe sobre a divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo 
na internet, da relação de medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques. 

Entretanto, o presente PL etp17, além de determinar da relação de medicamentos 
existentes e daqueles em falta nos estoques, determina também que sejam divulgadas 
a quantidade, o tipo, a indicação de uso, a composição e o prazo de validade do 
medicamento, ou seja, mais abrangente que a lei em vigor. Sendo assim, não se 
aplicam as disposições previstas no art. 212, IV, do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 14 de março de 2017. 

Christiana i 	tf ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 2 4.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0084/17- pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
7.

 D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 15/02/2017 15:06:54.

 fls. 7



16/02/2017 	 L12527 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	6 

Proc. Nt0102.3017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

 

LEI N° 12.527 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

 

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5Q 	inciso II do § 3 0  do 
art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituicão Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

- os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos 
recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

http://www.planaltagov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 	 1/12 
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

- orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
intemo e extemo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o 
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa dia acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 
1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 
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§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à àltrbarichlitiEOL 	É7a 
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 52  deste artigo, o responsável pela guarda dW`ttfIc51114019 &VÓS 
deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. RF 11.274 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas extemos em formatos abertos, estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefónica, com o 
órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098. de 19 de dezembro de 2000 e do art. 92  da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência. aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de 2008.  

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar n 2  
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

http://www.planalto.gov.bf/ccivi  103/_ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 
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II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida. 

§ 12  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar altemativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente 
deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fomecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n 2  7.115, de 29 de 
agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do 
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documento original. 	 Proc. N°01 O /2017 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 	a. 
Lívia Salomão Nogueira 

Seção II 	
RF 11.274 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão 
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO) 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a 
informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao procedimento de 
que trata este Capítulo. 

CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 
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Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do Pais; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
OU 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada, 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação 
tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público 
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 
Folha 
	

9 

Proc. N°_01- 84- 2017 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilos 	 s 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 	 Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a pessoas 

que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo 
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 2-2  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar 
o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder público, 
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. 	A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

§ 12  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
"e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e 
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IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento)  

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo 
inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data, 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 12  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 
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Proc. N°01-008/2017 

Lívia Salomão Nogueira 
Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

RE 11.274 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento 
ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou informação 
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de direitos humanos 
por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

DAS RESPONSABILIDADES 

L12527 

CAPÍTULO V 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade 
administrativa, conforme o disposto nas Leis n21  1.079 de 10 de abril de 1950 e 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vinculo de qualquer natureza 
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento 
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a 
apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de pessoa 
interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, 
após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá às 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. E instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
intemacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembro de 1997 em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput 
serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 
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I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma efiráriWena 	Paris 

objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobkáa%zeltintrbgentea 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas raCW-nentos 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à implementação 
desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112 de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 116. 	  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

	 " (NR) 

Art. 44. O Capitulo IV do Título IV da Lei n2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-Ai 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concemente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9 2  e na Seção II do 
Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005 -  e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n 2   8.159 de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Antonio de Aguiar Patriota 
Minam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Gleisi Hoffmann 
José Elito Carvalho Siqueira 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 

n^, 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
7.

 D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO

autuado em 15/02/2017 15:06:54.

 fls. 19



Folha 	12 

Proc. Ne_0110317 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO N°338, DE 06 DE MAIO DE 2004 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Quadragésima Segunda Reunião 
Ordinária, realizada nos dias 05 e 06 de maio de 2004, no uso de suas competências regimentais e atribuições 
conferidas pela Lei n° 8.080 1  de 19 de setembro de 1990, e pela Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 
considerando: 

a) a competência da direção nacional do Sistema Único de Saúde de formular, avaliar e elaborar 
normas de políticas públicas de saúde; 

b) as deliberações da 12 8  Conferência Nacional de Saúde; 
c) as deliberações da 1 8  Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica — 

Efetivando o acesso, a qualidade e a humanização na Assistência Farmacêutica, com controle social, realizada 
no período de '15 a 18 de setembro de 2003. 

RESOLVE: 

Art. 1 °  Aprovar a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, estabelecida com base nos seguintes 
princípios: 

I - a Política Nacional de Assistência Farmacêutica é parte integrante da Política Nacional de Saúde, 
envolvendo um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde e garantindo os 
princípios da universalidade, integralidade e eqüidade; 

II - a Assistência Farmacêutica deve ser compreendida como política pública norteadora para a 
formulação de políticas setoriais, entre as quais destacam-se as políticas de medicamentos, de ciência e 
tecnologia, de desenvolvimento industrial e de formação de recursos humanos, dentre outras, garantindo a 
intersetorialidade inerente ao sistema de saúde do país (SUS) e cuja implantação envolve tanto o setor público 
como privado de atenção à saúde; 

III - a Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 
recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o 
acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de 
medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia 
da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da 
obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população; 

IV - as ações de Assistência Farmacêutica envolvem aquelas referentes à Atenção Farmacêutica, 
considerada como um modelo de prática farmacêutica, desenvolvida no contexto da Assistência Farmacêutica e 
compreendendo atitudes, valores éticos, comportamentos, habilidades, compromissos e co-responsabilidades na 
prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde, de forma integrada à equipe de saúde. É a interação 
direta do farmacêutico com o usuário, visando uma farmacoterapia racional e a obtenção de resultados definidos 
e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de vida. Esta interação também deve envolver as 
concepções dos seus sujeitos, respeitadas as suas especificidades bio-psico-sociais, sob a ótica da integralidade 
das ações de saúde. 

Art. 2°  A Política Nacional de Assistência Farmacêutica deve englobar os seguintes eixos estratégicos: 
I - a garantia de acesso e equidade às ações de saúde, inclui, necessariamente, a Assistência 

Farmacêutica; 
II - manutenção de serviços de assistência farmacêutica na rede pública de saúde, nos diferentes níveis 

de atenção, considerando a necessária articulação e a observância das prioridades regionais definidas nas 
instâncias gestoras do SUS; 
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III - qualificação dos serviços de assistência farmacêutica existentes, em articulação com os gestores 
estaduais e municipais, nos diferentes níveis de atenção; 

IV - descentralização das ações, com definição das responsabilidades das diferentes instâncias 
gestoras, de forma pactuada e visando a superação da fragmentação em programas desarticulados; 

V - desenvolvimento, valorização, formação, fixação e capacitação de recursos humanos; 
VI - modernização e ampliar a capacidade instalada e de produção dos Laboratórios Farmacêuticos 

Oficiais, visando o suprimento do SUS e o cumprimento de seu papel como referências de custo e qualidade da 
produção de medicamentos, incluindo-se a produção de fitoterápicos; 

VII - utilização da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), atualizada 
periodicamente, como instrumento racionalizador das ações no âmbito da assistência farmacêutica; 

VIII - pactuação de ações intersetoriais que visem à internalização e o desenvolvimento de tecnologias 
que atendam às necessidades de produtos e serviços do SUS, nos diferentes níveis de atenção; 

IX - implementação de forma intersetaria', e em particular, com o Ministério da Ciência e Tecnologia, de 
uma política pública de desenvolvimento cientifico e tecnológico, envolvendo os centros de pesquisa e as 
universidades brasileiras, com o objetivo do desenvolvimento de inovações tecnológicas que atendam os 
interesses nacionais e às necessidades e prioridades do SUS; 

X -definição e pactuação de ações intersetoriais que visem à utilização das plantas medicinais e 
medicamentos fitoterápicos no processo de atenção à saúde, com respeito aos conhecimentos tradicionais 
incorporados, com embasamento cientifico, com adoção de políticas de geração de emprego e renda, com 
qualificação e fixação de produtores, envolvimento dos trabalhadores em saúde no processo de incorporação 
desta opção terapêutica e baseado no incentivo à produção nacional, com a utilização da biodiversidade 
existente no Pais; 

XI - construção de uma Política de Vigilância Sanitária que garanta o acesso da população a serviços e 
produtos seguros, eficazes e com qualidade; 

XII - estabelecimento de mecanismos adequados para a regulação e monitoração do mercado de 
insumos e produtos estratégicos para a saúde, incluindo os medicamentos; 

XIII - promoção do uso racional de medicamentos, por intermédio de ações que disciplinem a 
prescrição, a dispensação e o consumo. 

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

HUMBERTO COSTA 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

Homologo a Resolução CNS N° 338, de 06 de maio de 2004, nos termos do Decreto de Delegação de 
Competência de 12 de novembro de 1991. 

HUMBERTO COSTA 
Ministro de Estado da Saúde 
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Proc, N°_01 00 /2 17 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13709  

Total de referências : 3. 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.709 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de divulgaçao, na pagina oficial da Prefeitura Municipal na 

internet, da relaçao de medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques existentes 
no ambito da Secretaria Municipal da Saude, bem como das autarquias criadas nos termos da 
Lei no 13.271, de 04/01/02. 

Projeto: Projeto de Lei No 153/2002 (ver documento) 
Autor(es): Minam Athie; Paulo Frange 

Regulamentação: Decreto no 44.829/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 

http://intranet/ 	 1/1 
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Proc. Nr_01. -ta4i2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.709, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 153/02, dos Vereadores Myryam Athie - PPS e Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal 
na internet, da relação de medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques 
existentes no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, bem como das autarquias 
criadas nos termos da Lei no 13.271, de 04/01/02. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá divulgar em sua página oficial na 
internet, a relação dos medicamentos existentes em seus estoques e nos estoques de 
cada uma das autarquias criadas nos termos da Lei no 13.271, de 04/01/02, bem 
como o rol daqueles medicamentos não disponíveis, em virtude de falta dos mesmos 
nos estoques acima referidos. 
Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N'1011:103K2517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO N 0  44.829, DE 4 DE JUNHO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.709, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal na intemet, da 
relação de medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques existentes no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, bem como das autarquias criadas nos 
termos da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  13.709, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal na internet, da relação de 
medicamentos existentes e daqueles em falta nos estoques da Prefeitura e das 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, criadas nos termos da Lei n 0  13.271, de 
4 de janeiro de 2002, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2°. A inclusão das informações de que trata este decreto far-se-á mediante 
alimentação informatizada de dados na página da Prefeitura do Município de São Paulo 
na internet. 
Art. 3°. À Secretaria Municipal de Saúde, por sua unidade competente, incumbirão o 
controle, a inclusão e a disponibilização das informações, zelando pela fidelidade dos 
dados disponibilizados. 
Art. 4°. As informações mencionadas no artigo 2° deste decreto deverão ser 
atualizadas mensalmente. 
Art. 5°. As unidades responsáveis pelo controle de estoques de medicamentos das 
Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras e das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais a que se refere o artigo 1° deste decreto deverão encaminhar os seus 
respectivos dados à Secretaria Municipal de Saúde para a devida divulgação, sob pena 
de responsabilidade. 
Parágrafo único. Os procedimentos técnicos necessários ao cumprimento do disposto 
no "caput" deste artigo serão definidos por meio de portaria da Secretaria Municipal de 
Saúde, em conjunto, se necessário, com a Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha no  119  	do Proc. 
No  `72/1 	de 20  n- 

Rafael Robles Godoi 
RF11.327-SGP-12 

PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
329/2017 
	

p10084-17 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0084/17. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 

o acesso à informação em relação ao estoque de medicamentos de distribuição gratuita no 

âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta, as informações relativas à disponibilidade, quantidade, tipo e 

indicação de medicamentos de distribuição obrigatória pelo Executivo Municipal serão 

disponibilizadas em tempo real na internet. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, já que esta Casa 

possui competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 

devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 

Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 

Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 

seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 

dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 

fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 

disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que: "A publicidade dos atos, 

programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 

que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 

praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 

interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 
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compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 

contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5°, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"An'. 5°... 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima mencionado, que 

recentemente foi o mesmo regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como 

"Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes previsões constantes da 

referida lei pela pertinência que guardam com o pretendido pela propositura em análise: 1) 

de acordo com o art. 2°, os procedimentos para assegurar o direito de acesso à informação 

devem se pautar, dentre outras, pelas diretrizes de divulgação de informações de interesse 

público, independentemente de solicitações (inciso II) e da utilização de meios de 

comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (inciso IIQ; e, 2) de acordo com o 

art. 70, inciso VI, o acesso à informação compreende, dentre outros, o direito de obter 

informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos 

públicos, licitação e contratos administrativos. 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 

no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 

publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
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Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 

atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

"Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, 
em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias 
(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um único 
indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a coletividade 
tem o direito elementar de saber o que se passa na Administração Pública,  
e esta tem o correspondente dever de ser permeável, transparente,  
acessível. 
Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 
'princípio participativo'. [...] 
Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão 
precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. (...] 
Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 
fundamental, para que possa haver criticas, possibilidade de defesa e, 
também, oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da 
sociedade e dos governos democráticos. 

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria 
contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o 
controle político, exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle 
econômico-financeiro exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de 
Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário (...1 ." 
(grifamos) 

Também ajuda a contextualizar a questão da publicidade e seus respectivos custos o trecho 

extraído do artigo intitulado "A propaganda governamental no diálogo entre Estado e 

Sociedade" (de autoria de Raquel Cavalcanti Ramos Machado, disponível na Internet: 

http://jus2.uol.com.bricloutrinaftexto.asp ?id=12000, acesso em 16/04/10), no qual a autora 

analisa o tema pela ótica do controle da publicidade: 

"Realmente, para que a população participe do debate político, e 
efetivamente detenha o poder na tomada de decisões de uma dada 
sociedade, é indispensável que disponha de elementos sobre a atuação da 
Administração. Assim, não há como dissociar direito de informação e 
democracia. 
E em uma democracia, o direito à informação é viabilizado pelo principio 
da publicidade. Ao cidadão deve ser propiciado acesso aos dados que 
entender necessários a sua atuação enquanto agente político passivo. [...] 
Realmente, já que o direito à informação está na base do direito á 
democracia, e já que não há informação sem linguagem adequada muitas 
vezes a veiculação de informações por parte do Governo na mídia pode 
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prestar relevante papel, principalmente considerando o diálogo com a 
população menos letrada [...] 
Não pode o Estado gastar mais com propaganda do que realizando os 
atos prestacionais e materiais que divulga, sobretudo no caso de 
propaganda institucional ... Do contrário, possibilitar divulgações mais 
dispendiosas do que a própria atuação é privilegiar a retórica em prejuízo 
de incrementos reais efetivos, o que possibilita o surgimento de uma 
democracia forjada, j...] Dessa forma, assim como outrora a Ciência 
Jurídica avançou para possibilitar o controle da atuação estatal por meio 
de princípios, é preciso entender que a jundicidade desses princípios tem 
por fim possibilitar a efetivação do Estado Social. 
É inteiramente retrógrado afirmar que referido controle viola a separação 
de Poderes. Afinal, quando Montesquieu apontou as formas de interseção 
entre poderes, o Estado não tinha a feição de agora. [..] 
Ora, de nenhuma utilidade teria limitar constitucionalmente os gastos do 
Estado se, em verdade, a adequação desses gastos não fosse controlável 
por outro Poder, pois a cada dever jurídico deve corresponder a 
possibilidade de seu controle." (grifamos) 

Nesta linha, recentemente o E. Tribunal de Justiça de São Paulo se debruçou sobre matéria 

análoga, entendendo pela constitucionalidade de leis oriundas, respectivamente, dos 

Municípios de Jundiá e Taubaté, como verifica-se abaixo: 

[..] AÇÃO DIRETA DE INCONST1TUCIONALIDADE Lei Municipal n° 8.194/14 
determina inclusão de informação sobre farmácias populares em receitas 
médicas expedidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS. Matéria regulada em 
âmbito IocaL Inconstitucionalidade. lnocorrência. Vício de iniciativa. À exceção 
de trecho do texto do art. 1°, da Lei n° 8.194/14, que deverá ser excluída, não 
houve ofensa à independência e separação dos Poderes. Legislação protege 
saúde e publicidade. Precedentes deste C. Órgão Especial. Necessidade de 
supressão da expressão "... na parte frontal, em espaço de 10 cm (dez 
centímetros) ..., do art. 1°, da Lei impugnada. Especificidade que configura 
ingerência na organização administrativa. Indicação da fonte de custeio. Possível 
a genérica. Precedentes dos Tribunais Superiores. Procedente, em parte, a 
ação, na parcela conhecida. 
(Relator(a): Evaristo dos Santos; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão 
Especial; Data do julgamento: 07/12/2016; Data de registro: 09/12/2016) ADI n° 
2155266-87.2016.8.26.0000 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Município de TAUBATÉ - LEI 
MUNICIPAL N° 5.055 DE 11 DE SETEMBRO DE 2015 - iniciativa parlamentar — 
LEI QUE DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE LISTA DE MEDICAMENTOS 
DISPONÍVEIS PARA ENTREGA NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE — Norma 
que não regula matéria estritamente administrativa - Invasão da competência 
reservada ao Chefe do Poder Executivo — Inocorrência — lei que visa apenas 
informar a população sobre questão de seu interesse — ausência de violação á 
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constituição estadual (arts. 50, 24, §2°, "1" e "2", 47, 11, XIV e x1X, "a" e 144) — 
ação improcedente. (Relator(a): João Negrini Filho; Comarca. São Paulo; Órgão 
julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 03/08/2016; Data de registro: 
08/08/2016) ADI n 0  2036086-77.2016.8.26.0000 

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, tendo em vista que já existe lei (Lei 13.709, de 07 de janeiro de 2004) tratando do 

assunto, propomos o Substitutivo que segue, com a finalidade de inserir os dispositivos 

constantes deste projeto na citada Lei: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0084/17. 

Altera a Lei n° 13.709, de 7 de janeiro de 
2004, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 13.709, de 7 de janeiro de 2004, passa a vigorar acrescido de um 
parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Art. 1° 	  

Parágrafo único As informações relativas à disponibilidade, quantidade, tipo e 
indicação de medicamentos de distribuição obrigatória gratuita pelo Executivo do 
Município de São Paulo serão disponibilizadas como disposto no caput deste 
artigo." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 13.709, de 7 de janeiro de 2004 passa a vigorar acrescida do art. 1°-A 1  com a 
seguinte redação: 

"Art. 1°-A. As informações serão disponibilizadas de forma a permitir que o 
usuário busque por tipo de medicamento, composição, indicação de uso, 
quantidade em estoque e o centro de distribuição onde se encontrem 
disponíveis. 

Parágrafo único. O resultado de pesquisa deverá apontar o prazo de validade do 
medicamento." (NR) 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala d Comissão de Constituição, Justi 
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Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Processo no.2,222:_.  

PROJETO DE LEI N° 8412017. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Adilson Amadeu, que 

"regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre 

o acesso à informação, em relação ao estoque de medicamentos de distribuição 

gratuita do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "em qualquer 

empresa, a gestão de estoques é um aspecto de grande importância para a 

administração, tanto pública como privada, em farmácias hospitalares ou comuns. No 

Brasil, o estoque de medicamentos é responsável por 5% a 20% do orçamento dos 

hospitais, e um bom gerenciamento desses recursos é imprescindível para diminuir 

falhas, reduzir custos e garantir o armazenamento dos medicamentos necessários 

para os pacientes." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO, tendo 

em vista que já existe lei (Lei 13.709., de 07 de janeiro de 2004) tratando do assunto 

[..] em questão. 

Nos termos do projeto e já considerando o SUBSTITUTIVO da CCJLP, a 

Prefeitura deverá divulgar em sua página oficial na internet informações sobre a 

disponibilidade, quantidade, tipo e indicação de medicamentos de distribuição 

obrigatória e gratuita pelo Executivo, Estes dados deverão ser ordenados de modo 

que o usuário possa realizar uma pesquisa que facilite a busca do medicamento por: i 

— tipo; ii — composição; iii — indicação de uso; iii — quantidade em estoque; iv — centro 

de distribuição onde se encontre disponível; e v — data de validade. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública manifesta-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em (.)/Ch/20 ,17 • 
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